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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendario: 2001

DEDUCAQ DE DESPESAS MEDICAS.

Os recibos de pagamento nao tem valor absoluto para comprovacdo do efetivo
pagamento de despesas médicas, podendo a Fiscalizagdo exigir outros meios
de prova.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Honaorio Albuquerque de Brito - Presidente

(documento assinado digitalmente)

André Luis Ulrich Pinto - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: André Luis Ulrich Pinto,
Fabiana Okchstein Kelbert, Honério Albuquerque de Brito e Marcelo Rocha Paura.

Relatorio

Trata-se de notificagdo de langamento lavrada em 04/04/2006, por meio da qual
exige-se do ora recorrente o valor de R$ 20.883,20 (vinte mil, oitocentos e oitenta e trés reais e
vinte centavos) a titulo de IRPF suplementar, exercicio 2002, ano-calendario 2001, acrescido de
multa de oficio e demais consectarios legais diante da deducdo indevida de despesas com
dependentes beneficiarios de penséo alimenticia e com instrugdo desses mesmos dependentes.
Além de despesas medicas com ndo dependentes, e ainda, ndo comprovadas.

Devidamente notificado do langamento, o Recorrente apresentou impugnacao,
alegando em sintese, 0 quanto segue.
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 DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS. 
 Os recibos de pagamento não tem valor absoluto para comprovação do efetivo pagamento de despesas médicas, podendo a Fiscalização exigir outros meios de prova. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Honório Albuquerque de Brito - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 André Luis Ulrich Pinto - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: André Luis Ulrich Pinto, Fabiana Okchstein Kelbert, Honório Albuquerque de Brito e Marcelo Rocha Paura.
  Trata-se de notificação de lançamento lavrada em 04/04/2006, por meio da qual exige-se do ora recorrente o valor de R$ 20.883,20 (vinte mil, oitocentos e oitenta e três reais e vinte centavos) a título de IRPF suplementar, exercício 2002, ano-calendário 2001, acrescido de multa de ofício e demais consectários legais diante da dedução indevida de despesas com dependentes beneficiários de pensão alimentícia e com instrução desses mesmos dependentes. Além de despesas médicas com não dependentes, e ainda, não comprovadas.

Devidamente notificado do lançamento, o Recorrente apresentou impugnação, alegando em síntese, o quanto segue.

Esclareceu que voltou a se casar com a senhora Ana Selma Camatta em abril de 2001, a quem pagava pensão judicial desde 1992. Requereu a exclusão do valor da pensão alimentícia, informado por ele por lapso, e restabelecimento dos dependentes declarados, o cônjuge e dois filhos, Ana Carolina e Marcus Valério. Explicou que as despesas com instrução foram realizadas com os filhos e requer seja aceito o valor declarado.
Quanto às despesas médicas, afirmou que passou por várias cirurgias no joelho e, em função das sequelas, teve que se submeter a sessões de fisioterapia. Anexou declaração do médico responsável pelas cirurgias e recibos da fisioterapeuta. Em relação ao comprovante da Clinodon � Clínica Odontológica Ltda, explicou que se trata de tratamento próprio e de seus dependentes.
O Recorrente instruiu a sua impugnação com os seguintes documentos: 

Certidões de Casamento e de nascimento dos filhos;
Requisição de desconto de pensão em folha de pagamento
Informe das despesas com instrução de ambos os filhos do período de 01/01/2001 a 31/12/2001
Atestado Médico
Recibos de pagamento de sessões de fisioterapia 
Nota Fiscal serviços odontológicos
Comprovante de pagamento DARF cotas de IRPF da competência 12/2001
Declaração de IRPF e Acerto de Declaração - 2002

Na ocasião do julgamento da impugnação apresentada pelo ora Recorrente, a 6ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de proferiu o acórdão nº 13-27.052, julgando parcialmente procedente a impugnação, conforme segue:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF Exercício: 2002 DEPENDENTES. CÔNJUGE E FILHOS: Comprovada a relação de dependência, nos termos da legislação tributária, é de sé restabelecer a dedução pleiteada. 
DESPESAS COM INSTRUÇÃO. DESPESAS COM INSTRUÇÃO. São dedutíveis os gastos com instrução própria e dos dependentes do contribuinte desde que comprovados por meio de documentação hábil e idônea. 
DESPESAS MÉDICAS. Deve ser restabelecida a dedução das despesas médicas quando os pagamentos são comprovados com documentação idônea que atenda os requisitos legais.
Impugnação Procedente em Parte. Crédito Tributário Mantido em Parte.

Restaram mantidas as glosas das deduções referentes aos pagamentos efetuados a Ademir Luiz Guio e Unimed, posto que Contribuinte não apresentou contestação ou recibos de pagamentos. No tocante à Clinidon, as despesas não puderam ser reestabelecidas.
Inconformado com o v. acórdão nº 13-27.052 - 6 a Turma da DRJ/RJ2, o Recorrente interpôs recurso voluntário para este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, alegando, em síntese, o quanto segue:
Que no caso da Clinidon-Clínica Odontológica Ltda, foi emitida nota fiscal de prestação de serviços n. 0313, emitida em 28/07/2001, no valor de R$ 10.000,00, sendo o pagamento efetuado em três vezes, em espécie, conforme recibos anexados ao processo. A nota fiscal e os recibos mencionados foram feitos em seu nome, pois foi quem efetuou o pagamento, sendo indiferente se o tratamento foi prestado ao contribuinte ou aos seus dependentes. Por fim, aduz que é ônus da Fazenda provar a inidoneidade dos demonstrativos.
Não anexou novas provas ao recurso.

 Conselheiro André Luis Ulrich Pinto, Relator.
O Recurso é tempestivo, conforme datas informadas às fls. 71/72 (AR 26/03/2010, RV 06/04/2010).
Tendo em vista que a recorrente deixou de recorrer com relação aos pagamentos efetuados à Ademir Luiz Guio e Unimed, a questão tornou-se incontroversa.
Inicialmente, em âmbito tributário o ônus/dever da prova incumbe a quem alega, no presente caso alegou a contribuinte ter incorrido em gastos com despesas médicas, portanto, incumbe ao recorrente apresentar à autoridade fiscal comprovantes que demonstrem os dispêndios, não havendo que se falar em responsabilidade da administração de diligenciar na buscar de indícios que demonstrem a veracidade das alegações dos contribuinte.
Relativamente ao mérito, cabe destacar que a controvérsia reside no reconhecimento de deduções com despesas médicas para as quais a contribuinte apresentou como prova dos dispêndios unicamente recibos emitidos pelos profissionais prestadores dos serviços.
Ter o contribuinte efetuado o pagamento dos serviços prestados pela Clinidon Clínica Odontológica não demonstra que o serviço foi prestado ao contribuinte ou a seus dependentes, única hipótese na qual se admitiam as deduções. 
Outrossim, os recibos anexados não são idôneos para comprovar que os pagamentos foram efetivados.

Consoante entendimento deste Conselho a mera apresentação de recibo ou declaração profissional não é suficiente, sendo indispensável além da comprovação do pagamento, a vinculação do pagamento à prestação de serviços. Observe-se:

Ementa(s) - ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF) Ano-calendário: 2003GLOSA DE DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS.Para se gozar do abatimento pleiteado com base em despesas médicas, não basta a disponibilidade de um simples recibo ou declaração do profissional médico, sem a vinculação do pagamento e da efetiva prestação de serviços. Havendo dúvidas quanto à regularidade das deduções, cabe ao contribuinte o ônus da prova. (13840.000233/2008-28- RECURSO VOLUNTARIO - Data da Sessão 05/12/2019-Nº Acórdão2202-005.838).

Nos termos dos incisos II e III, § 1º do art. 80 do Decreto 3.000/1999, as deduções limitam-se aos pagamentos especificados e comprovados relativos à tratamento do próprio contribuinte e ao de seus dependentes. Observe-se:

Art. 80.  Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a").
§ 1º  O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º):
I - Aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
II - Restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;

Ante a legislação supra a comprovação do efetivo pagamento aos profissionais de saúde é elemento essencial para que os comprovantes sejam considerados idôneos, sem os quais, a dedução não pode ser admitida. Os documentos trazidos aos autos não são hábeis para atestar gastos dedutíveis posto que não os acompanha qualquer comprovação de que realmente houve o desembolso de recursos com as despesas de saúde alegadas e de que trata-se de despesas com a saúde do contribuinte ou seus dependentes.
Diante do exposto, conheço do recurso e nego-lhe provimento. 

(documento assinado digitalmente)
André Luis Ulrich Pinto

 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 2001-003.419 - 22 Sejul/12 Turma Extraordinaria
Processo n° 13767.000203/2006-80

Esclareceu que voltou a se casar com a senhora Ana Selma Camatta em abril de
2001, a quem pagava pensdo judicial desde 1992. Requereu a exclusdo do valor da penséo
alimenticia, informado por ele por lapso, e restabelecimento dos dependentes declarados, o
cbnjuge e dois filhos, Ana Carolina e Marcus Valério. Explicou que as despesas com instrucdo
foram realizadas com os filhos e requer seja aceito o valor declarado.

Quanto as despesas médicas, afirmou que passou por varias cirurgias no joelho e,
em funcdo das sequelas, teve que se submeter a sessdes de fisioterapia. Anexou declaracdo do
médico responsavel pelas cirurgias e recibos da fisioterapeuta. Em relacdo ao comprovante da
Clinodon — Clinica Odontoldgica Ltda, explicou que se trata de tratamento proprio e de seus
dependentes.

O Recorrente instruiu a sua impugnacdo com o0s seguintes documentos:

(i) Certiddes de Casamento e de nascimento dos filhos;
(i) Requisicéao de desconto de penséo em folha de pagamento

(iii)Informe das despesas com instrucdo de ambos os filhos do periodo de
01/01/2001 a 31/12/2001

(iv) Atestado Médico
(v) Recibos de pagamento de sess6es de fisioterapia
(vi)Nota Fiscal servicos odontolégicos

(vi) Comprovante de pagamento DARF cotas de IRPF da competéncia
12/2001

(viir) Declaracéo de IRPF e Acerto de Declaragéo - 2002

Na ocasido do julgamento da impugnacdo apresentada pelo ora Recorrente, a 62
Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de proferiu o acérddo n° 13-27.052, julgando
parcialmente procedente a impugnacao, conforme segue:

ASSUNTO: IMPOSTp SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF Exercicio: 2002
DEPENDENTES. CONJUGE E FILHOS: Comprovada a relacdo de dependéncia, nos
termos da legislacao tributaria, é de sé restabelecer a deducao pleiteada.

DESPESAS COM INSTRUCAO. DESPESAS COM INSTRUCAO. S&o dedutiveis os
gastos com instrucdo propria e dos dependentes do contribuinte desde que
comprovados por meio de documentacao habil e idonea.

DESPESAS MEDICAS. Deve ser restabelecida a dedugdo das despesas médicas
quando os pagamentos sdo comprovados com documentacdo idénea que atenda 0s
requisitos legais.

Impugnacdo Procedente em Parte. Crédito Tributario Mantido em Parte.

Restaram mantidas as glosas das deducdes referentes aos pagamentos efetuados a
Ademir Luiz Guio e Unimed, posto que Contribuinte ndo apresentou contestacdo ou recibos de
pagamentos. No tocante a Clinidon, as despesas ndo puderam ser reestabelecidas.
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Inconformado com o v. acérddo n° 13-27.052 - 6 a Turma da DRJ/RJ2, o
Recorrente interpds recurso voluntario para este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais,
alegando, em sintese, 0 quanto segue:

Que no caso da Clinidon-Clinica Odontoldgica Ltda, foi emitida nota fiscal de
prestacdo de servicos n. 0313, emitida em 28/07/2001, no valor de R$ 10.000,00, sendo o
pagamento efetuado em trés vezes, em espécie, conforme recibos anexados ao processo. A nota
fiscal e os recibos mencionados foram feitos em seu nome, pois foi quem efetuou o pagamento,
sendo indiferente se o tratamento foi prestado ao contribuinte ou aos seus dependentes. Por fim,
aduz que é 6nus da Fazenda provar a inidoneidade dos demonstrativos.

N&o anexou novas provas ao recurso.

Voto

Conselheiro André Luis Ulrich Pinto, Relator.

O Recurso é tempestivo, conforme datas informadas as fls. 71/72 (AR
26/03/2010, RV 06/04/2010).

Tendo em vista que a recorrente deixou de recorrer com relacdo aos
pagamentos efetuados a Ademir Luiz Guio e Unimed, a questdo tornou-se incontroversa.

Inicialmente, em ambito tributario o énus/dever da prova incumbe a quem
alega, no presente caso alegou a contribuinte ter incorrido em gastos com despesas médicas,
portanto, incumbe ao recorrente apresentar a autoridade fiscal comprovantes que demonstrem 0s
dispéndios, ndo havendo que se falar em responsabilidade da administracdo de diligenciar na
buscar de indicios que demonstrem a veracidade das alegacdes dos contribuinte.

Relativamente ao mérito, cabe destacar que a controvérsia reside no
reconhecimento de deducBes com despesas médicas para as quais a contribuinte apresentou
como prova dos dispéndios unicamente recibos emitidos pelos profissionais prestadores dos
Servigos.

Ter o contribuinte efetuado o pagamento dos servigos prestados pela Clinidon
Clinica Odontoldgica ndo demonstra que o servico foi prestado ao contribuinte ou a seus
dependentes, Unica hipdtese na qual se admitiam as dedugdes.

Outrossim, o0s recibos anexados ndo sdo idoneos para comprovar que O0S
pagamentos foram efetivados.

Consoante entendimento deste Conselho a mera apresentacdo de recibo ou
declaracdo profissional ndo é suficiente, sendo indispensavel além da comprovacdo do
pagamento, a vinculacdo do pagamento a prestacdo de servigos. Observe-se:
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Ementa(s) - ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF)
Ano-calendario: 2003
GLOSA DE DEDUCAO DE DESPESAS MEDICAS.
Para se gozar do abatimento pleiteado com base em despesas médicas, ndo basta a
disponibilidade de um simples recibo ou declaracdo do profissional médico, sem a
vinculacdo do pagamento e da efetiva prestacdo de servicos. Havendo ddvidas quanto a
regularidade das deducBes, cabe ao contribuinte o ©6nus da prova.
(13840.000233/2008-28- RECURSO VOLUNTARIO - Data da Sessédo 05/12/2019-N°
Acordao

2202-005.838).

Nos termos dos incisos Il e Ill, 8 1°do art. 80 do Decreto 3.000/1999, as
deducBes limitam-se aos pagamentos especificados e comprovados relativos a tratamento do
préprio contribuinte e ao de seus dependentes. Observe-se:

Art. 80. Na declaracdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos
efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicélogos, fisioterapeutas,
fonoaudiologos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com
exames laboratoriais, servicos radiologicos, aparelhos ortopédicos e proteses

ortopédicas e dentarias (Lei n° 9.250, de 1995, art. 8° inciso Il, alinea ""a").

§ 1° O disposto neste artigo (Lei n°® 9.250, de 1995, art. 8°, § 29:

| - Aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Pais,
destinados a cobertura de despesas com hospitalizacdo, médicas e odontoldgicas, bem
como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas
da mesma natureza;

Il - Restringe-se_aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao préprio
tratamento e ao de seus dependentes;

I11 - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicagdo do nome,
enderego e nimero de inscri¢cdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica- CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de
documentacdo, ser feita indicagdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o
pagamento;

Ante a legislacdo supra a comprovacao do efetivo pagamento aos profissionais
de saude é elemento essencial para que 0s comprovantes sejam considerados idéneos, sem 0s
quais, a deducdo ndo pode ser admitida. Os documentos trazidos aos autos ndo séo habeis para
atestar gastos dedutiveis posto que ndo os acompanha qualquer comprovacao de que realmente
houve o desembolso de recursos com as despesas de saude alegadas e de que trata-se de despesas
com a saude do contribuinte ou seus dependentes.

Diante do exposto, conhego do recurso e nego-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
André Luis Ulrich Pinto


http://carf.fazenda.gov.br/sincon/public/pages/ConsultarJurisprudencia/listaJurisprudenciaCarf.jsf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9250.htm#art8iia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9250.htm#art8§2
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